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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL
SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA, PESCAS E AMBIENTE

AVISO

PUBLICITAçÃO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO E

PARTICIPAçÃO PROCEDIMENTAL

(Fixa o calendário, períodos, processos e outros condicionamentos aenatórios pere fr época

aenatória de 2024/2025 na Região Autónoma da Madeira)

De acordo com o disposto no n.e 2 do artigo 3.0 do Decreto-Lein.a 20212004, de 18 de agosto, na

atual redação, em cada época venatória só é permitido o exercício da caça às espécies

cinegéticas identificadas em portaria;

Por sua ve4 o n.e 1 do artigo 91.4 do mencionado decreto-lei dispõe que nessa mesma portaria

são ainda fixados os períodos/ os processos e outros condicionamentos venatórios para cada

época venatória, bem como os limites diários de abate autorizados para cada espécie cinegética;

Nesta esteira, afigura-se, pois, necessário que o membro do Governo Regional com a tutela do

setor da caça fixe o calendário venatório, os períodos/ processos e outros condicionamentos

venatórios para a época venatória de202412025 na Região Autónoma da Madeira.

Considerando que, nos termos do n.n 1 do artigo 98.n do Código do Procedimento

Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.a 41201,5, de 7 de janeiro, na sua afual

redação, o início do procedimento de um regulamento administrativo deve ser "publicitado na

internet, no sítio institucional da entidade pública, com a indicação do órgão que decidiu desencndear o

procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma como se pode processar a

constituição como interessados e a apresentação de contributos para a elaboraçõo do regulamento";

Determino, ao abrigo da alínea d) do artigo 69.e do Estatuto Político-Administrativo da Região

Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.e 13191, de 5 de junho, na redação e numeração da

Lei n.a 130199, de 21 de agosto e da Lei n.e 1212000, de 21 de junho, na alínea u) do n.a 1 do artigo
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7.e do Decreto Regulamentar Regional n.a 13120241}ú, de 12 de julho, do Decreto do

Representante da República para a Região Autónoma da Madeira n.e 412024, de 6 de julho e

nos termos conjugados do disposto no n.a 2 do artigo 3.4 e do n.q 1 do artigo 91.q, ambos do

Decreto-Lein.e 20212004, de 18 de agosto, na atual redação, e em cumprimento do disposto no

n.a 1 do artigo 98.e do Código do Procedimento Administrativo, a publicitação do início do

procedimento referente à elaboração e aprovação da Portaria que fixa o calendário, períodos,

Pïocessos e outros condicionamentos venatórios para a época venatória de202412025 na Região

Autónoma da Madeira.

Objeto do procedimento: elaboração do projeto de Portaria que fixa o calendário, períodos,

processos e outros condicionamentos venatórios païa a época venatória de 202412025 na

Região Autónoma da Madeira

Órgão que desencadeou o procedimento: Secretaria Regional de Agricultura, pescas e

Ambiente, através do Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM.

Responsável Pela direção do procedimento: Secretária Regional de Agricultura, pescas e

Ambiente, Maria Rafaela Rodrigues Fernandes, nos termos e para os efeitos do artigo 55.q do

CPA.

Data de início do procedimento t V a" agosto de2024.

Proieto de Portaria: No prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da presente publicitação, podem

os interessados constifuir-se como tal e apresentar contributos à elaboração do projeto de

portaria que pretende fixar o calendário, períodos, processos e outros condicionamentos

venatórios Para a época venatória de 202412025 na Região Autónoma da Madeira, mediante

apresentação de pretensão para o correio eletrónico: gabinete.srapa@madeira.gov.pt. dirigido

à Secretária Regional de Agriculfura, Pescas e Ambiente, do qual conste nome, número de
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

SECRETÂRIA REGIONAL DE AGRICULTURA, PESCÀS E ÀMBIENTE

identificação fiscal, respetivo endereço de correio eletrónico e consentimento para que este seja

utilizado para os efeitos previstos na alínea c) do n.e 1 do artigo 112.e do CPA (notificação por

correio eletrónico).

No termo do prazo acima idenüficado, proceder-se-á à notificação dos que venham a

constifuir-se como interessados no presente procedimento, concedendo-lhes um novo Ptazo

de 30 (trinta) dias para que se possam pronunciar sobre o teor do projeto de Portaria, salvo

nos casos previstos no n.o 3 do artigo 100.q do CPA.

Funchal, -B-de agosto de2024.

A Secretária Regional de Agricultura, Pescas e Ambiente

Raf aela Rodrigues Fernandes
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